Comarca da Capital - 11ª Vara Criminal
Juiz: Alcides da Fonseca Neto
Processo nº 0127783-26.2007.8.19.0001 (2007.001.124398-6)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL DÉCIMA PRIMEIRA VARA CRIMINAL Processo n. 0127783-26.2007.8.19.0001 / 2007.001.124398-6 Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO Réu: ALAN COSTA RAMOS DOS SANTOS S E N T E N Ç A ALAN COSTA RAMOS DOS SANTOS, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 155, § 4º, II, do Código Penal porque, de acordo com o Ministério Público (fls. 02/02-A), no dia 23 de maio de 2006, no estaleiro Sermetal, localizado na rua General Gurjão, n. 02, no bairro do Caju, nesta cidade, de forma livre e consciente, subtraiu o aparelho celular marca LG, de propriedade da Associação dos Empregados da CET Rio, avaliado em torno de R$349,00, que se encontrava na posse de Luiz Carlos Barbosa Teixeira. Consoante narrativa ministerial, o réu exercia a função de fiscal de segurança, no horário noturno, e possuía livre acesso a diversas salas da área administrativa do estaleiro. Assim, aproveitando-se da função de confiança que gozava, subtraiu, do interior de uma gaveta da sala de fiscalização, o aparelho de telefone celular, deixado por Luiz Carlos, naquela noite. Ressaltou o órgão de acusação que, através do demonstrativo da conta no período compreendido entre a data do furto e o desligamento da linha, constatou-se a existência de diversas ligações para parentes do réu, assim como para sua agência bancária e diversas residências e estabelecimentos comerciais na área de São Cristóvão, onde o acusado residia. A denúncia foi recebida às fls. 02-C. Registro de Ocorrência às fls. 03/04. Termo de declarações prestadas por Luiz Carlos Barbosa Teixeira às fls. 05/06 e 22/23. Demonstrativos de ligações telefônicas às fls. 08/17. Termo de declarações prestadas pelo acusado em sede policial às fls. 25/26. O réu foi interrogado, às fls. 61/63, nos autos da Carta Precatória distribuída à 1ª Vara Criminal de Duque de Caxias. Inicialmente, negou a veracidade dos fatos narrados na denúncia, uma vez que não pegou o telefone. Afirmou que iniciava seu expediente às 20h30min e encerrava às 05h15min do dia seguinte e que, em momento algum, fez uso do aparelho de telefone celular. Contudo, disse que tinha conhecimento de uma ligação telefônica feita para sua comadre, de nome Adriana, através do aparelho mencionado na denúncia, pois lhe fora mostrado na delegacia, mas não se recordava do dia nem do horário da ligação. Confirmou que, de fato, possuía acesso às dependências do estaleiro, mas negou que tivesse subtraído ou feito uso do aparelho celular. Disse que as únicas pessoas que possuíam acesso à sala em que se encontrava o telefone era o próprio interrogando e seu chefe direto, Sr. Paulo Cesar. Mas, após às 05h15min, horário em encerrava sua atividade, diversas pessoas entravam na sala. Contou que ainda exercia a mesma função no estaleiro, assim como seu chefe permanecia o mesmo. Acrescentou que o local não possui câmeras de segurança e que durante o dia os armadores de embarcações tinham acesso ao quadro de chaves. Disse, ainda, que não conhecia o lesado e que exercia a função de segurança no estaleiro havia quatro anos. Ao Ministério Público respondeu que, dentre os funcionários que trabalhavam no estaleiro, somente o interrogando conhecia Adriana, mas, pelo que soube, quem ligou, posteriormente, para Adriana foi o lesado ou um policial. Explicou que a mãe de Adriana atendeu à ligação e, perguntada se conhecia alguém no estaleiro, respondeu que conhecia o interrogando. Acrescentou que o número de Adriana foi obtido na checagem do discriminativo das ligações telefônicas. No entanto, não soube dizer quem efetuou a primeira ligação para Adriana. À Defesa disse que não houve qualquer outra acusação no período em que trabalhou na empresa. A Defesa Prévia foi apresentada às fls. 65. O lesado Luiz Carlos Barbosa Teixeira foi inquirido nos autos da Carta Precatória distribuída à 1ª Vara Criminal da Comarca de Belford Roxo. Assim, confirmou a veracidade dos fatos relatados na denúncia. Disse que o telefone celular era seu e o deixou dentro de uma gaveta de sua sala no estaleiro, local em que atuava como prestador de serviços para a Petrobrás. Esclareceu que recebeu uma fatura no valor de R$740,00 e que não recuperou o aparelho celular, do qual utilizava somente a câmera. Explicou que, a partir dos números apontados na fatura discriminada, foi possível detectar o responsável pela subtração. Acrescentou que a sala em que trabalhava permanecia fechada à noite e ninguém possuía acesso após o encerramento do expediente, pois todos deixavam o trabalho juntos em um transporte fornecido pela Petrobrás. Resposta preliminar apresentada às fls. 109, em atenção às novas disposições contidas na Lei n. 11.719/08. Decisão saneadora às fls. 111. Folha de antecedentes criminais do réu às fls. 114/116, sem anotações. A audiência de instrução e julgamento transcorreu na forma do termo de fls. 122, na qual foi o réu reinterrogado, por intermédio do sistema audiovisual. Cumpre ressaltar que a Defesa concordou com a realização do ato, mesmo sem o retorno da Carta Precatória expedida para a inquirição do ofendido, pois entendeu que haveria prejuízos à defesa do acusado. Assim, o réu Alan Costa Ramos dos Santos foi reinterrogado pelo juiz em exercício Rodrigo José Meano Brito, após consultar-se reservadamente com seu defensor e ser cientificado do direito de permanecer em silêncio. Negou a veracidade dos fatos narrados na denúncia. Disse que acreditava estar sendo acusado do delito, pois o movimento no estaleiro durante a noite era pequeno e o interrogando possuía acesso ao quadro de chaves de todas as salas. Além disso, chegaram ao seu nome através da análise das ligações efetuadas do aparelho celular furtado, pois havia uma ligação para sua comadre, Adriana. No entanto, não sabia dizer quando havia sido feita a ligação para a sua conhecida. Ao Ministério Público disse que não sabia se Adriana conhecia Luiz Carlos, dono do telefone. Afirmou, ainda, que não sabia se o telefone havia sido recuperado, assim como não conhecia o ofendido. Esclareceu que trabalhava como coordenador noturno do estaleiro. O ofendido Luiz Carlos Barbosa Teixeira foi inquirido, novamente, nos autos da Carta Precatória distribuída à 2ª Vara Criminal da Comarca de Belford Roxo. Confirmou, então, a veracidade dos fatos descritos na denúncia. Disse que, após o furto, cancelou a linha telefônica e realizou um boletim de ocorrência na delegacia. Aproximadamente, um mês depois, recebeu uma conta telefônica no valor de R$740,00. Levou a fatura discriminada ao investigador e ele, através das ligações, chegou ao nome de Alan. Solicitou, ainda, ao depoente que descobrisse quantas pessoas no estaleiro possuía o nome Alan e moravam nas cercanias de São Cristóvão. Depois disso, não teve mais contato com os fatos. Asseverou que deixou o telefone dentro de uma gaveta e quando saiu trancou a porta da sala. Disse que naquela sala trabalhavam quatro fiscais, dois da Petrobrás e dois terceirizados. Contou que todos sempre deixavam o local juntos após o expediente e mantinham a porta fechada, e que o fato ocorreu durante o final de semana. Acrescentou que não havia qualquer sinal de arrombamento da porta da sala em que se estava o telefone, por isso acreditava que a porta teria sido aberta com a chave. Disse que comunicou o fato a Sermetal, que sabia da ocorrência de outros furtos desse tipo e, por isso, foi orientado a fazer o boletim de ocorrência. Afirmou que somente tomou ciência de que o nome do suposto furtador era Alan em sede policial e não o conhecia, pois somente trabalhava durante o dia, e Alan atuava à noite. À Defesa respondeu que quem chegou ao nome do acusado foi a polícia. Relatou que os policiais ligaram para alguns números que constavam da fatura e constataram ligações para a residência de uma pessoa chamada Alan, assim como para a escola em que estudava filho de uma pessoa de nome Alan. Por isso, retornou ao estaleiro e pediu que lhe fosse fornecida uma relação com os nomes de funcionários chamados Alan. A empresa apresentou o nome de três pessoas, mas somente um deles morava nas cercanias de São Cristóvão e a polícia prosseguiu nas investigações. O Ministério Público apresentou alegações finais escritas, às fls. 140/146, e pugnou pela condenação do réu nos exatos termos da denúncia. Aduziu que o acervo probatório mostrou-se apto a demonstrar tanto a materialidade quanto a autoria dos fatos narrados na peça inicial. Alegações finais da Defesa, às fls. 150/156, em que foi requerida, inicialmente, a absolvição do acusado, ante a fragilidade do acervo probatório para sustentar um decreto condenatório. Subsidiariamente, em caso de condenação, sustentou a aplicação da pena em seu patamar mínimo e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Remetidos os autos ao Juiz Rodrigo José Meano Brito, que colheu o interrogatório do réu, veio a informação de que ele foi promovido, de modo que se desvinculou do processo, nos termos do artigo 132 do Código de Processo Civil. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva resultou comprovada, conforme será demonstrado pela análise detalhada da conduta do réu. A materialidade e a autoria do delito terminaram suficientemente demonstradas, diante da prova oral produzida no processo, em especial pelo depoimento prestado pelo ofendido, em Juízo, sob o manto do contraditório. Com efeito, o réu ingressou no interior da sala cedida aos fiscais da Petrobrás e outra empresa terceirizada, pelo estaleiro Sermetal, no horário noturno, pois atuava como fiscal de segurança e possuía livre acesso ao quadro de chaves da empresa, e subtraiu o aparelho de telefone celular de propriedade da Associação dos Empregados da CET Rio, mas que estava na posse do funcionário Luiz Carlos Barbosa Teixeira. De acordo com o depoimento prestado pelo ofendido, quatro fiscais trabalhavam na sala e todos deixavam o local juntos com o encerramento do expediente, após trancarem a porta, por volta das 18h, pois utilizavam o transporte fornecido pela Petrobrás. Importante destacar que não foi detectada qualquer forma de arrombamento da porta da sala, o que reforça, ainda mais, a assertiva de que foi utilizada a chave correspondente para que o furtador adentrasse ao local. Insta salientar, também, que a prova documental anexada ao processo, representada pela fatura discriminada das ligações efetuadas no período em que o aparelho foi furtado até a data de seu desligamento pela operadora, aponta, de fato, a realização de nove ligações para o número (21) 2589-0953, de propriedade de Adriana, comadre do réu, nos dias 26/06/2006, 31/05/2006, 02/06/2006, 03/06/2006 e 04/06/2006, certo que o próprio réu confirmou o número como pertencente a sua conhecida. O réu, em seu interrogatório, limitou-se a negar a imputação da denúncia, mas sua versão apresenta-se inverossímil e distante dos demais elementos de prova colacionados ao processo. O réu atuava no estaleiro como fiscal de segurança no horário noturno e, como ele mesmo afirmou em audiência, possuía acesso livre ao quadro de chaves da empresa. Além disso, não esclareceu por que razão foram efetuadas nove ligações para sua comadre Adriana, após o furto do aparelho, e sequer trouxe o seu depoimento ao processo para melhor elucidar os fatos. Verifica-se, assim, que tal conduta não se coaduna com a de alguém comprometido com a prova do fato e não se mostra apta a elidir a alegação do órgão acusador de que furtou, abusando da confiança nele depositada, o aparelho de telefonia celular e, ainda, o utilizou até a data do cancelamento da linha pelo lesado, o que originou uma fatura no valor de R$740,00. Por tudo isso, nota-se que o réu subtraiu para si o aparelho de telefone celular pertencente ao lesado Luiz Carlos e, além disso, estava ciente de que o bem subtraído não lhe pertencia e que agia sem o consentimento do legítimo proprietário, de maneira que culminaram caracterizados os elementos objetivos e subjetivos do injusto típico descrito na denúncia. Nessa perspectiva, cumpre registrar que, igualmente, resultou claramente delineada a qualificadora relativa ao ´abuso de confiança´, uma vez que o réu, em razão da condição de fiscal de segurança noturna da empresa Sermetal, tinha acesso à chave da sala em que se encontrava o bem furtado, circunstância essencial para a consecução da subtração. Evidente, portanto, que a subtração foi facilitada pela relação da especial confiança existente entre as partes e decorrente da função de fiscal de segurança noturna, o que lhe dava acesso ao interior da empresa. No que concerne à tese defensiva calcada na insuficiência probatória, verifica-se, ao contrário, que o conjunto probante é farto e consistente e não deixou incertezas quanto à autoria delitiva, em especial diante do depoimento prestado pelo lesado. Acrescente-se à certeza de que o acusado cometeu o injusto culpável acima referido, que, nos delitos patrimoniais, a palavra do lesado se reveste de valiosa e fundamental importância e é decisiva para o juízo de condenação, pois seu único interesse é apontar os verdadeiros culpados pelos atos delituosos, narrando suas condutas, sem o reprovável desígnio de acusar inocentes. A credibilidade da palavra do lesado goza de prestígio ainda mais elevado em virtude de não conhecer os acusados e nem com estes ter tido contato anterior, o que afasta qualquer propósito nefasto de prejudicá-los gratuitamente. Por fim, insta, ainda, acentuar que o comportamento típico, empreendido pelo réu, se mostrou, igualmente, ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Ante o exposto, JULGA-SE PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para condenar ALAN COSTA RAMOS DOS SANTOS, como incurso nas sanções previstas no artigo 155, § 4º, II, do Código Penal. DA DOSIMETRIA DA PENA INTRODUÇÃO Inicialmente, cumpre registrar que não atribuo, via de regra , carga valorativa igual a todas as circunstâncias judiciais, pois estou convicto de que, no caso concreto, pelo exame da conduta delituosa praticada ou pela análise do comportamento de cada um dos corréus , o juiz pode conferir, a uma ou mais circunstâncias, um peso diferenciado, isto é, o magistrado deve ter a possibilidade de atribuir preponderância a uma ou várias circunstâncias, sobre as outras, pois, apenas dessa maneira, será possível individualizar corretamente a sanção aplicada. A partir da premissa de que pode haver circunstâncias preponderantes, ainda é preciso afirmar que não é o somatório de circunstâncias encontradas que deve servir, numa mera atividade mecânica, para valorar, positiva ou negativamente, a pena em concreto, haja vista que em cada situação determinada ou em relação a cada um dos coautores do crime, definitivamente, não é o número de circunstâncias avaliadas que determinará se a pena será mantida no mínimo, um pouco acima dele ou em patamar ainda mais elevado, pois o que realmente importa é que seja encontrado o efetivo grau de culpabilidade decorrente do comportamento delituoso praticado, a partir da correta graduação das circunstâncias analisadas , dentro das margens penais estabelecidas pelo legislador. Em seguida, é preciso tecer um pormenorizado exame acerca das circunstâncias judiciais esculpidas no artigo 59 do Código Penal Brasileiro. No que tange à culpabilidade, não pode ser entendida como uma mera circunstância judicial autônoma, uma vez que ela é, na verdade, o próprio juízo de reprovação . Com efeito, a culpabilidade se traduz como o efetivo juízo de censura formulado ao agente, de modo que ela não pode ser examinada como requisito do crime ou pressuposto da pena, para depois servir como fator de regramento da mesma pena. A meu sentir, esta dupla valoração da figura da culpabilidade, primeiro como um exame do ´poder atuar o autor de forma diversa, de acordo com o Direito´, para, depois, ser instrumento de modulação da pena, se constitui num inaceitável bis in idem . Já os antecedentes só podem influir, negativamente, quando a condenação definitiva, por fato anterior, tiver ocorrido após a realização do novo crime. Esta parece ser a única hipótese que não viola o princípio constitucional da presunção de inocência. Quanto à conduta social, compreendida como o comportamento do agente, no seio da sociedade, deve ela ser repudiada e afastada por ser nitidamente inconstitucional, já que se constitui numa clara manifestação de um Direito Penal do Autor, em contraposição ao Direito Penal da Culpabilidade. De fato, aumentar a sanção com base na conduta social é reprovar o agente por aquilo que ele é(ou por aquilo que se pensa que ele é) e não por aquilo que ele fez. Além disso, parece-me antidemocrático estabelecer um postulado genérico de ´boa conduta social´, pois o padrão que indica os bons comportamentos é construído a partir de valores pertencentes à classe dominante. Será que possuíam boa conduta social aquelas ´pessoas honestas, decentes, cegas e desastrosas que votaram em Hitler, em 1933 ? . Diante de tudo isso, a apontada circunstância judicial deve ser excluída em razão de sua natureza inconstitucional. A circunstância representada pela personalidade do agente, assim entendida como o conjunto de características exclusivas de cada ser humano, igualmente viola o princípio do Direito Penal do Fato, haja vista que, mais uma vez, o magistrado é chamado a emitir um juízo de valor sobre caracteres individuais do autor e não sobre a conduta por ele cometida, o que ofende o princípio constitucional da culpabilidade. Além disso, ao majorar a pena-base em face da personalidade, o juiz assume o papel de diagnosticar, radiografar o interior do indivíduo, muito embora ele não tenha qualquer conhecimento técnico para fazê-lo, o que invariavelmente conduz o magistrado a valer-se de termos vagos, imprecisos e genéricos , o que impede qualquer possibilidade de refutação e comprovação, dentro do processo, culminando por traduzir-se em afronta aos princípios da ampla defesa e do contraditório . Assim, diante da clara vulneração aos princípios constitucionais anteriormente citados, também esta circunstância judicial deve ser reconhecida como inconstitucional. De todas as circunstâncias previstas no artigo 59 da Lei Material Penal, portanto, considero válidas, apenas, os antecedentes (com a ressalva já feita), os motivos, as circunstâncias e consequências do crime, bem como o comportamento da vítima. Perfilhadas essas linhas teóricas introdutórias, passa-se à fixação da reprimenda. Em atenção às diretrizes do artigo 68 do Código Penal e pelo exame das balizas delineadas no artigo 59 da Lei Material Penal, considero como necessária e suficiente, para fins de reprovação e prevenção geral e especial da pena, o estabelecimento de uma sanção que deverá situar-se acima do mínimo cominado abstratamente à espécie, eis que o exame das circunstâncias judiciais, particularmente das ´consequências do crime´, demonstrou um grau elevado de reprovação, decorrente do tipo penal em discussão. Com efeito, o réu, após subtrair o telefone celular do ofendido, efetuou diversas ligações até a data em que o lesado se deu conta do furto e solicitou o cancelamento da linha junto à operadora de telefonia, o que resultou em uma fatura no valor de R$ 740,00 de modo que o juízo de censura, aqui, deve ser mais rigoroso, até pela maior lesão ao bem jurídico tutelado. Assim, a pena-base é fixada em DOIS ANOS E TRÊS MESES DE RECLUSÃO E QUINZE DIAS-MULTA, que se torna definitiva ante a ausência de outras causas modificadoras. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa é estabelecido em um trigésimo do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime, e atualizado quando por ocasião de sua execução. DA APLICAÇÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS De outro lado, por considerar que o encarceramento do réu em nada contribuiria para a sua reinserção social e nenhum benefício traria para a sociedade, são reconhecidos como presentes os requisitos objetivos e subjetivos esculpidos no artigo 44 do Código Penal, razão por que é SUBSTITUÍDA a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, aplicadas cumulativamente, nos seguintes termos: I - prestação de serviços à entidade pública; II - multa Assim, quanto à primeira, fica estabelecido que o apenado deverá prestar serviços à comunidade, pelo prazo de 2(dois) anos e 3(três) meses, aos sábados, domingos e feriados, ou em dias normais, de forma a não prejudicar a sua jornada normal de trabalho. As tarefas deverão ser atribuídas conforme as aptidões pessoais do condenado, devendo ser cumpridas à razão de 1(uma) hora de tarefa por dia de condenação, o que implicará no cumprimento de no máximo 7(sete) horas por semana (artigo 46 e §§s do Código Penal). No que tange à segunda medida restritiva, fica estabelecido, em razão da maior reprovação da conduta, a título de multa substitutiva, a reprimenda em 15 (quinze) DIAS-MULTA, no valor de 1/30(um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato e atualizado quando por ocasião da execução. Somando-se a primeira pena pecuniária estabelecida, prevista no preceito secundário do tipo violado, com a pena de multa substitutiva, encontra-se o quantum definitivo de 30(trinta) DIAS-MULTA, cujo valor já foi atribuído nos termos acima assinalados. Em caso de conversão, com base no artigo 33, § 3º, do Código Penal, é estipulado o REGIME SEMIABERTO para o cumprimento da pena privativa de liberdade. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS De acordo com o parágrafo único do artigo 387 do Código de Processo Penal, impende salientar que não surgiu qualquer fato que pudesse ensejar os motivos autorizadores da custódia provisória do réu, motivo pelo qual deverá permanecer solto. Consoante o artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, em que pese a situação fática ter demonstrado prejuízo de ordem material ao lesado, não houve pedido de indenização formulado na peça inicial, de modo que a correta reparação não poderá ser aqui estipulada. Condena-se o réu, também, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Intime-se o lesado, por mandado, com cópia da presente sentença condenatória, a fim de que seja dela cientificada, na forma do artigo 201, § 2º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 11.690/08. Transitada em julgado, providenciem-se as anotações e comunicações de praxe e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
